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SANTA
CATARINA



O ano de 2019 foi de muito trabalho. Um dos maiores desafios era recolocar 
Santa Catarina no caminho do equilíbrio financeiro. Com o ano encerrado, esse 
desafio foi vencido. Conquistamos o melhor resultado da década e tivemos nosso 
Balanço Geral aprovado por unanimidade pelo Tribunal de Contas do Estado.

Entre os avanços do primeiro ano de gestão, a transparência também ganhou 
destaque. É cada vez maior o número de canais e meios disponíveis para que todos 
os cidadãos e cidadãs catarinenses conheçam como estão sendo aplicados os 
recursos públicos. Além disso, temos dedicado atenção especial para que essas 
informações sejam disponibilizadas de forma clara e simples – acessíveis a todos.

O Balanço Cidadão sintetiza esse trabalho e evidencia os avanços de 2019. 
Ao consultá-lo, é possível perceber o esforço bem-sucedido em diminuir deficits, 
o empenho pela economicidade no uso dos recursos públicos, a diligência em 
recuperar a capacidade de investir naquilo que é necessário à população e, 
principalmente, o compromisso em resgatar a credibilidade do nosso Estado.

O bom trabalho do primeiro ano foi fundamental frente aos desafios de 
2020. As contas públicas reequilibradas permitiram toda a agilidade e eficiência 
necessárias no enfrentamento da crise provocada pela pandemia do novo 
coronavírus. E vai, ainda, ser fundamental no momento em que já damos sinais 
de retomada consistente da nossa economia.

Novos desafios certamente virão. E novos avanços também, afinal, estamos 
melhor preparados, com um Estado saneado, digital e inovador, que investe com 
responsabilidade os recursos públicos, economiza e, o principal, é cada vez mais 
transparente e próximo do cidadão.

Carlos Moisés da Silva
Governador do Estado de Santa Catarina

SANTA CATARINA 
AVANÇA COM 
TRANSPARÊNCIA



RESPONSABILIDADE 
E TRANSPARÊNCIA 
COM O CIDADÃO

Para dar mais transparência às contas públicas, com informações práticas e 
didáticas, o Governo do Estado está lançando a edição do Balanço Cidadão 2019. 
Um instrumento fiscal que torna os dados das finanças do Poder Executivo de 
Santa Catarina mais acessíveis à população.

Com o melhor resultado da década, as contas do Governo estadual do ano de 
2019 foram aprovadas por unanimidade pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina (TCE/SC), registrando o menor número de ressalvas dos últimos 
tempos. As gestões tributária e econômica proporcionaram um crescimento maior 
das receitas próprias do Estado, e essa fórmula, o controle de gastos e o avanço 
na arrecadação fizeram com que Santa Catarina alcançasse o melhor resultado 
fiscal em anos.

Um dos destaques foi a evolução do resultado orçamentário. Santa Catarina 
saiu do deficit de R$ 1,19 bilhão em 2018 para um superavit de R$ 161,76 
milhões em 2019. Além disso, o Estado registrou um incremento de 11,2% de 
arrecadação tributária própria bruta, com excelente desempenho fiscal.

Estamos trabalhando em diversas frentes com o objetivo único de prestar 
o melhor serviço ao cidadão, cumprindo as metas estabelecidas e aplicando 
recursos com qualidade, eficiência e transparência. O Balanço Cidadão 2019 é 
uma oportunidade para aproximar a sociedade catarinense das contas públicas, 
com clareza e responsabilidade.

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda



OLÁ,
CIDADÃO!

Ter acesso à informação também é uma forma de cidadania. Nesse sentido, 
o Governo do Estado de Santa Catarina, por meio da Diretoria de Contabilidade 
e de Informações Fiscais, preparou este Balanço Cidadão pensando em você, 
cidadão catarinense.

A nossa intenção é que você consiga compreender de maneira clara e rápida 
de onde vem o dinheiro que o Estado arrecada e, principalmente, onde ele é 
aplicado, demonstrando, por exemplo, a alocação desse recurso em áreas que 
fazem parte da sua vida cotidiana, como educação, saúde e segurança pública.

Sabemos que a linguagem das finanças públicas nem sempre é de fácil 
entendimento, por isso preparamos este balanço para que você possa conhecer 
mais sobre o assunto e se inteirar de termos como orçamento, receita, despesa, 
investimentos, entre outros.

Esperamos que a leitura das próximas páginas permita que você entenda um 
pouco mais sobre os processos orçamentário, financeiro e contábil estaduais e 
que o incentive a acompanhar as finanças públicas do Estado de Santa Catarina.

Boa leitura!

Jefferson Fernando Grande
Diretor de Contabilidade e 

de Informações Fiscais
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SANTA
CATARINA

Santa Catarina é um estado territorialmente pequeno, mas com uma 
diversidade cultural e econômica única. Também merecem destaque os 
seus índices de desenvolvimento, que são referência para os demais es-
tados brasileiros.

A economia catarinense é bastante diversificada e está organizada 
em vários polos distribuídos em diferentes regiões do Estado. A diversi-
dade de climas, paisagens e relevos estimula o desenvolvimento de inú-
meras atividades como agricultura, indústria, tecnologia, serviços, cons-
trução civil e turismo, atraindo investidores e permitindo que a riqueza 
possa ser distribuída em todas as regiões de Santa Catarina.

6º Maior PIB
NACIONAL

295
MUNICÍPIOS

1% do Território
NACIONAL 

Área Territorial: 95.730,921 km²
(IBGE, 2018)

CAPITAL 
Florianópolis

3% da População 
DO BRASIL 

População Estimada: 7.164.788 pessoas
(IBGE, 2019)

79,7 anos 
MAIOR EXPECTATIVA DE VIDA DO PAÍS 

Mulheres: 83 anos/Homens: 76,4 anos
(IBGE, 2019)

R$ 277,2 bilhões
R$ 256,7 bilhões em 2016

(IBGE, 2017)

CAPÍTULO 110



Exportações 
US$ 8,849 bilhões

-4,57%
2019/2018

4%
Participação 

nas exportações 
nacionais

8º
Ranking das 
exportações

3º
Ranking das 
importações

9,5%
Participação 

nas importações 
nacionais

Importações 
US$ 16,914 bilhões

9,34%
2019/2018

Saldo da Balança Comercial 
- US$ 8,065 bilhões

Deficit
2019

Comércio
Exterior
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Administrativamente, o Estado é dividido entre os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, além do Ministério Público. Como princípio básico 
da democracia, as funções estatais são distribuídas para evitar a con-
centração de poder e para que cada um dos Poderes possa complemen-
tar o outro e trabalhar harmonicamente em benefício da sociedade.

O Estado está organizado da seguinte maneira:

Poder Executivo
Secretarias Fundos Especiais

Defensoria Pública

Procuradoria-Geral do 
Estado

Fundações

Autarquias

Empresas Estatais 
Dependentes

Ministério Público de 
Contas

Controladoria-Geral do 
Estado

Poder Legislativo
Assembleia Legislativa 
do Estado

Tribunal de Contas do 
Estado

Responsável por 
administrar o Estado, 
realizar as políticas 
públicas de interesse 
da população e aplicar 
as leis.

Tem como função 
ordenar e criar leis 
de alcance dentro do 
território de Santa 
Catarina, além de julgar 
e fiscalizar as contas 
estaduais.

12



Ministério Público do Estado

Procuradoria-Geral 
de Justiça

Fundo para 
Reconstituição de Bens 
Lesados

Fundo Especial do 
Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento

Fundo Especial de 
Modernização e 
Reaparelhamento

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça 
do Estado

Fundo de 
Reaparelhamento da 
Justiça

Instituição que não 
pertence a nenhum 
dos três Poderes e 
que atua na defesa 
da democracia e dos 
interesses sociais, como 
o direito à vida, à saúde, 
à educação, à moradia, 
ao meio ambiente, entre 
outros.

Responsável por julgar 
tendo por base as leis 
criadas pelo Legislativo 
e pelas constituições 
Estadual e Federal.

13



CAPÍTULO 2

ORÇAMENTO 
ESTADUAL

Periodicamente precisamos planejar os nossos gastos e adequá-los 
ao dinheiro que teremos disponível para utilizar. 

Assim também acontece com o Estado. Todo ano, o Poder Executivo 
elabora um orçamento, no qual estima quanto espera arrecadar (recei-
tas) no ano seguinte e como aplicará os valores recebidos (despesas). 
A esse orçamento de curto prazo damos o nome de Lei Orçamentária 
Anual (LOA).

Na LOA, o Estado define, por exemplo, quanto pretende investir na 
manutenção de hospitais, rodovias, construção de escolas, pagamento 
dos servidores, manutenção de suas atividades, pagamento da dívida, 
entre outros.

Na elaboração do orçamento, deve ser almejado o equilíbrio orçamen-
tário, ou seja, não se pode gastar mais do que a receita prevista, o que 
obriga a gestão estadual a estabelecer prioridades.

Receita líquida é todo o 
dinheiro de que o Estado 
dispõe para manter sua 

estrutura e oferecer bens e 
serviços para a sociedade.

Despesa é todo 
dinheiro que sai dos 
cofres públicos para 
a realização de um 
serviço ao cidadão.

Receita 
Líquida 

Prevista

Despesa 
Fixada

R$ 28,27 
bilhões

R$ 28,27 
bilhões
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Além da LOA, o planejamento do setor público estadual é elaborado 
a partir de mais dois instrumentos (leis), conforme determina a Constitui-
ção Federal de 1988: a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que esta-
belece metas e prioridades para o orçamento do próximo ano, e o Plano 
Plurianual (PPA), que traça as diretrizes, os objetivos e as metas para os 
próximos quatro anos (o PPA representa o planejamento de médio prazo 
da Administração Pública).

Sistema Orçamentário Estadual

Plano Plurianual Lei de Diretrizes 
Orçamentárias

Lei Orçamentária 
Anual

PPA LDO LOA

Estratégias Regras Estima Receitas

Metas Prioridades Fixa Despesas

4 anos Para o ano seguinte

PPA 2016-2019 
Lei n° 16.859/2015

LDO 2019 
Lei n° 17.566/2018

LOA 2019 
Lei n° 17.698/2019

15



CAPÍTULO 3

QUANTO FOI 
ARRECADADO PELO 
ESTADO?

Antes de programar os gastos públicos, é necessário saber de quanto 
dinheiro o Governo poderá dispor durante o ano para aplicar em saúde, 
educação, segurança pública e nas demais áreas de sua atuação.

Para isso, o Estado prepara uma projeção do montante que deverá 
arrecadar com impostos, taxas e outras receitas durante o ano. Em 2019, 
o valor previsto da receita bruta foi de R$ 38,9 bilhões, e o da receita 
líquida ficou em R$ 28,3 bilhões, ambos aprovados na Lei Orçamentária 
Anual (LOA).

Após o término do exercício de 2019, os valores arrecadados foram: 
R$ 39,4 bilhões de receita bruta e R$ 28,2 bilhões de receita líquida, esta 
última um pouco abaixo da prevista.

A receita bruta corresponde aos recursos que o Estado arrecada an-
tes de considerar as respectivas deduções, como, por exemplo, os valores 
repassados aos municípios. Já a receita líquida é a receita bruta após as 
reduções (deduções).

A maior parte da receita estadual foi arrecadada pelo Poder Executivo 
(R$ 38,9 bilhões de receita bruta e R$ 27,7 bilhões de receita líquida), que 
é o responsável também por repassar uma parcela dos recursos para os 
demais Poderes e Órgãos.

16



Arrecadação Bruta

2018 2019
R$

35,9
bilhões

R$

39,4
bilhões

+ 9,7%
de 2018 para 2019

Acréscimo de R$ 3,5 bilhões
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CAPÍTULO 4

QUAIS AS PRINCIPAIS 
RECEITAS DO 
ESTADO?

Os impostos são a principal receita do Estado. Por isso, o Governo 
precisa atentar para que a arrecadação com impostos não diminua e, por 
consequência, não prejudique a prestação de serviços públicos de saúde, 
educação, segurança pública, agricultura, além da execução de obras e 
manutenção de estradas, por exemplo.

Em 2019, a arrecadação dos impostos¹ somou R$ 27,70 bilhões, o que 
representa 70,25% do total arrecadado.

Além dos impostos, outras receitas também fazem parte da arreca-
dação estadual de 2019, como as receitas previdenciárias provenientes 
das contribuições ao Regime Próprio de Previdência do Servidor (R$ 2,60 
bilhões), as transferências da União (R$ 2,43 bilhões) e as receitas rece-
bidas do Fundeb² (R$ 2,57 bilhões).

1. O valor inclui as multas, os juros e a dívida ativa.
2. Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação.

70,25%  Impostos

6,60%  Receitas Previdenciárias

6,20%  Transferências da União

6,50%  Transferências do Fundeb

10,44%  Outras

18



O ICMS³ E O IPVA4 SÃO OS 
PRINCIPAIS IMPOSTOS
ARRECADADOS PELO ESTADO

3. ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação.

4. IPVA - Imposto sobre a Propriedade de Veículos  Automotores.

MUNICÍPIOS QUE MAIS ARRECADARAM EM 2019
1º Florianópolis 6º São José

2º São Francisco do Sul 7º Lages

3º Joinville 8º Criciúma

4º Itajaí 9º Brusque

5º Blumenau 10º Chapecó
Fonte: Diretoria de Administração Tributária – SEF

3º 2º

5º
4º

10º 9º

7º 1º

6º

8º
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BENEFÍCIOS FISCAIS
O benefício fiscal é um importante instrumento de política tributária, em 

que o Estado abre mão de parte da arrecadação para obter certos retornos 
para a sociedade, como a geração de emprego e renda, além de contribuir 
para que Santa Catarina tenha uma das economias mais diversificadas do 
País. Em 2019, os benefícios fiscais concedidos somaram R$ 6,4 bilhões.

Os incentivos atraem e mantêm grandes empresas, nos mais variados 
segmentos econômicos, dentro do território catarinense, contribuindo para 
o desenvolvimento regional. Com essas empresas, garante-se no Estado 
uma arrecadação que não existia ou que seria perdida para outro estado 
(saída das empresas de Santa Catarina).

Além disso, a concessão de benefícios fiscais resulta num aumento in-
direto da arrecadação, visto que uma grande indústria, apesar de reco-
lher menos tributos, movimenta toda uma cadeia logística (fornecedores, 
consumo de combustíveis, consumo de energia elétrica, transporte) que 
contribui para o aumento indireto da receita tributária. Com esse recurso, o 
Estado consegue investir em suas atividades finalísticas, como a saúde, a 
educação e a segurança.

Onde instalar 
minha empresa?

Não se esqueça de que sem o benefício fiscal 
algumas empresas não teriam se instalado em 

Santa Catarina

20



Ganhos para a sociedade Deixou de arrecadar
Geração de emprego e renda

Benefícios fiscais concedidos 
pelo Estado em 2019

R$ 6,4 bilhões

Diversificação da economia
Atração de investimentos
Desenvolvimento regional

Aumento indireto da arrecadação

O Estado abre mão de parte da arrecadação para 
oferecer retornos para a sociedade

69% dos benefícios 
fiscais concedidos 
referem-se ao Crédito 
Presumido de ICMS.

O maior volume do 
Crédito Presumido 
atende:
• Setor têxtil: 

R$ 1.161,32 milhões
• Importações de 

mercadorias: 
R$ 1.041,45 milhões

• Carnes: 
R$ 687,03 milhões

Benefícios Fiscais 
Concedidos em 

2019

Valor 
(R$ milhões)

Crédito presumido 4.445,44

Alteração de alíquota 
ou modificação da base 
de cálculo

811,21

Isenção 731,73

Anistia 215,23

Subsídio 203,59

Remissão 14,29

Outros benefícios 0,38

Total 6.421,89
Fonte: Diretoria de Administração Tributária – SEF
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Retorno de alguns dos benefícios 
fiscais concedidos pelo Estado

TÊXTIL
• Geração de 220.695 empregos em 2019
• Manutenção da competitividade em relação aos 

produtos importados
• Auxílio às empresas para a permanência no mercado, mantendo 

os empregos diretos e indiretos no interior do Estado

AGRONEGÓCIO
• Geração de 132.262 empregos em 2019
• Fixação do homem no campo
• Evita a superlotação dos grandes centros
• Torna o Oeste do Estado bastante rico e independente da Capital

INDÚSTRIAS METALMECÂNICAS
• Geração de 99.334 empregos em 2019
• Eleva os produtos catarinenses (eletrodomésticos, motores elé-

tricos, etc.) a uma posição de destaque nos mercados nacional e 
internacional, tornando o Litoral Norte a região com maior Produ-
to Interno Bruto (PIB) do Estado

IMPORTAÇÃO
• Atração de 417 novas importadoras em 2019, que geraram um 

incremento na arrecadação de R$ 13,5 milhões e movimentaram 
mais de R$ 5 bilhões em mercadorias

• Modernização dos portos, com investimentos previstos de mais 
de R$ 3,5 bilhões

• Geração de inúmeros empregos indiretos (despachantes, trans-
porte, armazenagem, etc.)

22



AGORA VOCÊ JÁ SABE 
QUANTO INGRESSOU NO 
ESTADO EM 2019:

Foram

R$ 39,4 bilhões

Mas nem todo esse dinheiro fica em poder do Estado, 
pois há destinações obrigatórias previstas em lei.

No próximo capítulo, você entenderá melhor essa 
obrigação e descobrirá quanto dinheiro sobra para o 

Estado aplicar.
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CAPÍTULO 5

DO VALOR 
ARRECADADO, 
QUANTO FOI 
TRANSFERIDO POR 
CONTA DE EXIGÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS?

O Poder Executivo arrecada a maioria dos recursos, mas não fica com 
o total arrecadado. De acordo com dispositivos constitucionais e legais, 
é necessário transferir o percentual dos impostos do Estado para os 
municípios, depositar no Fundeb a parcela que lhe cabe para garantir a 

aplicação dos recursos na educação e repassar aos outros Poderes e 
Órgãos o que está previsto na LDO.

A partir de agora, você entenderá melhor cada uma dessas 
transferências constitucionais e legais realizadas no exercício 
de 2019.

24



De acordo com a Constituição Federal, o ICMS e o IPVA precisam ser 
divididos com os municípios. O ICMS está embutido em praticamente to-
dos os produtos que consumimos, desde o nosso arroz com feijão do dia 
a dia até os veículos, os televisores, entre muitos outros. O IPVA é pago 
anualmente pelas pessoas que possuem veículos.

Todos os meses, Santa Catarina tem a obrigação de repassar aos seus 
295 municípios parte dos valores arrecadados com o ICMS e com o IPVA. 

Além de repassar essas receitas, o Estado também precisa dividir 
com os municípios parte dos valores que recebe da União referentes 
ao Imposto sobre Produtos Industrializados Proporcional às Expor-
tações – IPI-Exportação e à Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico – CIDE.

QUANTO DA ARRECADAÇÃO O 
ESTADO PRECISA TRANSFERIR 
PARA OS MUNICÍPIOS?

O Estado repassa aos municípios parte do valor que 
arrecada com ICMS, IPVA, IPI-Exportação e CIDE

25



Após deduzidos os 20% do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fun-
deb), as receitas do ICMS e do IPVA ficam distribuídas da seguinte forma:

IPVA

ICMS

50%
para os Municípios

25%
para os Municípios

50%
para o Estado

75%
para o Estado

Municípios onde os veículos 
estiverem emplacados

15% divididos igualmente 
entre os 295 municípios

85% divididos conforme o 
índice de participação de 
cada município (IPM)

26



O Estado repassa 25% do que recebe da União referente ao IPI-Ex-
portação e à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE.

Em 2019, foram repassados aos municípios R$ 7,08 bilhões, somando 
os repasses referentes ao ICMS, IPVA, Cota-Parte IPI-Exportação e CIDE.

Valores repassados pelo
Estado aos municípios

85%
ICMS

14%
IPVA

1%
Cota-Parte 
IPI-Exportação, 
CIDE e Outras 

ICMS R$ 6,03 bilhões

IPVA R$ 0,97 bilhão

Cota-Parte 
IPI-Exportação, 

CIDE e Outras
R$ 0,09 bilhão
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O Estado e os municípios contribuem para o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb). Eles depositam 20% das suas receitas de impos-
tos e transferências para atendimento à educação básica, que abrange 
tanto a rede estadual quanto a rede municipal de ensino.

Esse valor depositado para o Fundeb é dividido entre o Estado e os 
municípios na proporção do número de alunos atendidos na educação 
básica presencial das respectivas redes.

Os municípios recebem recursos do Fundeb com base no número de 
alunos matriculados na educação infantil e no ensino fundamental. Já o 
Estado recebe esses recursos considerando o número de alunos matricu-
lados nos ensinos fundamental e médio.

QUANTO O ESTADO PRECISA 
DEPOSITAR PARA O FUNDEB?

QUANTO 
MAIS ALUNOS 

MATRICULADOS, 
MAIS RECURSOS 

RETORNAM PARA 
A EDUCAÇÃO 

BÁSICA
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Distribuição 
pelo número 

de matrículas

Contas Fundeb
dos 295 municípios

POUPANÇA DO FUNDEB EM 2019

Estado
20% Impostos/Transf. União

Municípios
20% Cotas/Transf. União

R$ 4,13
bilhões

R$ 2,19
bilhões

ICMS

ITCMD

FPE

IPVA

LC 87/96

IPI-Exportação

529.355
Matrículas na 
rede estadual

R$ 2,57 
bilhões

Conta Fundeb 
do Estado

R$ 3,76 
bilhões

Está considerado o 
valor de R$ 1,57 bilhão 
repassado pelo Fundeb 

estadual

789.669
Matrículas na 
rede municipal

Cota ICMS

Cota ITCMD

FPM

Cota ITR

Cota IPVA

Cota LC 87/96

Cota 
IPI-Exportação

Fundeb
Conta do Banco do Brasil
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QUANTO O ESTADO DEVE 
REPASSAR PARA OUTROS 
PODERES E ÓRGÃOS?

Santa Catarina precisa repassar mensalmente uma parte dos recur-
sos arrecadados à Assembleia Legislativa, ao Tribunal de Justiça, ao 
Ministério Público, ao Tribunal de Contas, à Universidade do Estado de 
Santa Catarina e ao Fundo Estadual de Apoio aos Hospitais Filantrópicos 
do Estado.

Esse repasse, também chamado de duodécimo, está previsto na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, que apresenta um percentual a ser aplicado 
sobre a Receita Líquida Disponível (RLD), conceito que abrange as princi-
pais receitas do Estado, sendo os impostos e as transferências recebidas 
da União os valores mais representativos.

O valor repassado aos Poderes e Órgãos no ano de 2019 totalizou R$ 
3,97 bilhões, com base na RLD apurada de dezembro de 2018 a novem-
bro de 2019, valor 10,7% superior ao repassado em 2018.

Repasses do Estado aos Poderes 
e Órgãos em 2019 

R$ 3,97 
bilhões

Tribunal de Justiça R$ 1,696 bilhão 9,41%

Assembleia 
Legislativa R$ 782 milhões 4,34%

Ministério Público R$ 717 milhões 3,98%

Udesc R$ 449 milhões 2,49%

Tribunal de Contas R$ 299 milhões 1,66%

Fundo Estadual de 
Apoio aos Hospitais 
Filantrópicos

R$ 31 milhões 0,17%
22,05% da Receita
Líquida Disponível

$
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O Poder Executivo repassou por transferências legais R$ 15,21 bi-
lhões, sobrando R$ 24,23 bilhões para utilizar.

Municípios
R$ 7,08 bilhões

Fundeb⁵
R$ 4,13 bilhões

Alesc, TJ, TCE e MP
R$ 3,49 bilhões

Udesc e Hospitais Filantrópicos
R$ 0,48 bilhão

Restituições aos contribuintes e outras deduções
R$ 0,02 bilhão

Dinheiro total arrecadado 

R$ 39,43 bilhões

R$ 24,23 bilhões
Dinheiro que sobrou para 

o Estado utilizar

CAPÍTULO 6

QUANTO SOBROU DE 
RECURSOS APÓS AS 
TRANSFERÊNCIAS 
LEGAIS?

5. Do valor total repassado ao Fundeb, R$ 2,57 bilhões retornaram 
ao Estado e estão somados ao valor total arrecadado (R$ 39,43 
bilhões).
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Para você ter noção do 
quanto sobrou para o 

Poder Executivo utilizar, 
esse valor daria para:

Comprar 
207.686
viaturas⁶

Construir 
2.176 

escolas 
públicas7

ESCOLA

math

math

6. Considerando-se uma viatura modelo SUV Compacta, ano 2019, zero-quilômetro, no valor de R$ 116.666,66.
7. Considerando-se o custo para construir um prédio escolar de 5.956,08 m², no valor de R$ 11.136.108,49.

24,23
bilhõesR$
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CAPÍTULO 7

ONDE FORAM 
APLICADOS OS 
RECURSOS?

Já entendemos como funciona a entrada de recursos públicos nos co-
fres do Estado, desde a arrecadação bruta, passando pela repartição 
obrigatória com os municípios, os Poderes e Órgãos, até a necessidade de 
depositar valores para o Fundeb e atender a outras obrigações. Ou seja, 
nem todo o recurso público que ingressa no Estado pode ser utilizado.

Após as repartições e obrigações, o saldo disponível para o Poder 
Executivo decidir onde aplicar foi de R$ 24,23 bilhões. Esse recurso é uti-
lizado para atender a várias demandas da sociedade catarinense, essas 
previamente aprovadas pelo Poder Legislativo por meio da LOA.

São várias as áreas em que o Estado aplica os recursos públicos para 
atender às demandas da sociedade. Assim, convidamos você a conhecer 
a diversidade de serviços prestados pelo Estado e as áreas que precisam 
ser consideradas ao ser definida a aplicação dos recursos, tais como edu-
cação, saúde e segurança pública.

Por isso, a partir de agora você saberá como foram aplicados os recur-
sos nas principais áreas de governo em 2019, e poderá verificar que os 
recursos que ingressaram no Estado retornam para o cidadão em forma 
de serviços e de obras.

SAÚDE
EDUCAÇÃO

SEGURANÇA OUTRAS 
ÁREAS

R$ 24,23 
bilhões
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VAMOS CONHECER COMO FORAM 
APLICADOS ESSES RECURSOS EM 
ALGUMAS ÁREAS DE GOVERNO?

EDUCAÇÃO

A educação é um direito fundamental que ajuda não só no desenvol-
vimento do Estado, mas também de cada indivíduo. Os impactos da edu-
cação são extensos e profundos. Uma educação de qualidade promove 
a igualdade social, fortalece a democracia e a cidadania, contribui para 
o combate à pobreza, impulsiona o crescimento da economia, promove 
a saúde pública, diminui a violência, ajuda a proteger o meio ambiente, 
garante o acesso a mais direitos, entre outros tantos benefícios.

Em 2019, 10,8% dos alunos matriculados no ensino médio da rede 
pública estadual permaneceram 7 horas diárias ou mais em atividade 
escolar, o que os caracteriza como alunos de tempo integral. Esse percen-
tual aumentou em relação a 2018, ano que apresentou 9,7% dos alunos 
do ensino médio em tempo integral8.

VALOR APLICADO

R$ 4,20 bilhões

8. Conforme o Censo Escolar do Resumo Técnico do Estado de Santa Catarina (2019, p. 32).

Manutenção das 
atividades/serviços R$ 1,20 bilhão

Salários e encargos R$ 2,62 bilhões

Obras, equipamentos 
e demais investimentos R$ 0,29 bilhão

Outras despesas R$ 0,09 bilhão
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O Estado é responsável pela oferta prioritária do ensino médio e pela 
garantia do ensino fundamental, em conjunto com os municípios. Além dos 
ensinos fundamental e médio, Santa Catarina também oferece o ensino 
superior por meio da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc).

Educação em números:

Você sabia que...

200 Unidades Descentralizadas

38.150 professores

2.700 notebooks novos para as escolas

1.056 novos kits com lousa digital para as escolas

1.071 Unidades Escolares

Santa Catarina disponibiliza 
matrícula on-line para todo o 

Estado com a inserção de novas 
funções nos aplicativos dos portais 

do aluno e do professor, que 
dispõem de opções de trocas de 

mensagens e publicação e consulta 
de conteúdos. 

Para mais detalhes, acesse: 
www.matriculaonline.sed.sc.gov.br.

O Estado oferece bolsas de 
estudo e de pesquisa e extensão, 

integrais e parciais, para 
estudantes matriculados em cursos 

de graduação e pós-graduação 
presenciais.

Acesse: 
www.uniedu.sed.sc.gov.br e veja 
como você pode se candidatar a 

uma bolsa, assim como pesquisar a 
lista dos estudantes que receberam 

bolsas de 2013 a 2019.
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SAÚDE

A saúde pública tem por objetivo promover a melhoria e o bem-estar 
dos cidadãos. É um direito fundamental do ser humano, devendo o Esta-
do prover as condições indispensáveis ao seu pleno atendimento.

O Governo precisa dar uma atenção especial à saúde, que é uma das 
áreas em que a população mais demanda do serviço público. Como diz o 
dito popular, “com saúde não se brinca”.

VALOR APLICADO

R$ 3,51 bilhões

Manutenção das 
atividades/serviços
R$ 2,27 bilhões

Obras, equipamentos e 
demais investimentos

R$ 0,04 bilhão

Salários e encargos
R$ 1,12 bilhão

Outras despesas
R$ 0,07 bilhão
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Com os valores aplicados em saúde no ano de 2019, foi possível aten-
der a população catarinense, com destaque para o que se segue.

Campanhas de vacinação: aumento da cobertura vacinal para crian-
ças menores de um ano de idade quando comparado com 2018:

AUMENTO DA COBERTURA VACINAL PARA A VACINA DA FEBRE 
AMARELA NA FAIXA ETÁRIA DE 9 MESES A 59 ANOS

AUMENTO DA COBERTURA VACINAL PARA A 
MENINGITE C NA FAIXA ETÁRIA DE 11 A 14 ANOS

Vacina 2019 Meta Aumento em 
relação a 2018

Febre Amarela 82,28% 95% 38%

Tetraviral 86,63% 95% 25%

Pneumo 10 93,33% 95% 3%

Meningite C 95,88% 95% 3%

Tríplice Viral 94,95% 95% 3%

Hepatite A 92,77% 95% 6%
Fonte: Sipni.datasus.gov.br. Acessado em: 21 nov. 2019.

2018
51,06%

2018
43,64%

2019
81,05%

2019
51,28%

Meta
95%

Meta
95%

Fonte: sipni.datasus.gov.br e tabnet.sc.gov.br. Acesso em: 10 nov. 2019.

Fonte: sipni.datasus.gov.br. Acesso em: 20 nov. 2019.

Vigilância em Saúde
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Por meio do Portal do Sistema de Telemedicina e Telessaúde, o Es-
tado tem disponibilizado aos cidadãos o acesso a exames e laudos mé-
dicos à distância com rapidez e facilidade em diferentes modalidades, 
tornando-se referência nacional na emissão de laudos à distância para 
exames de dermatologia.

Telemedicina

49

56

44,5

estabelecimentos de saúde credenciados/autorizados para 
realizar transplante de órgãos ou tecidos

estabelecimentos de saúde habilitados para captação de 
órgãos ou tecidos

doadores/pmp (por milhão de população) 
Obs.: no Brasil, o índice é de 17,7 doadores por milhão 
de população.

1º lugar no ranking nacional

Teledermatologia 
38.315 exames em 2019

Tele-eletrocardiograma 
243.879 exames em 2019

Telemedicina

Central Estadual de Transplantes
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Renovação da frota do SAMU de Santa Catarina com 18 novas ambu-
lâncias, distribuídas em vários municípios do Estado.

Assistência de Urgência e Emergência

Número de Atendimentos pelo SAMU 
por Macrorregião de Saúde

Macrorregião Média mensal de 
chamadas9

Média mensal de 
atendimentos¹0

Norte/Nordeste 13.107 5.176

Grande Florianópolis 10.876 5.138

Vale do Itajaí 10.023 4.122

Sul 8.268 4.007

Extremo-Oeste 4.423 1.808

Foz do Rio Itajaí 10.447 4.580

Meio-Oeste 7.339 1.933

Planalto Serrano 4.657 2.266

Total 69.140 20.030

9. Chamadas referentes às ligações recebidas pela central 192 (atendimentos, informações, trotes, etc.)
10. Atendimentos referentes a todas as ocorrências para as quais é destinado um veículo e/ou orientação médica via telefone.
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SEGURANÇA PÚBLICA

A segurança pública tem tomado grande parte da atenção da socie-
dade, dos meios de comunicação e dos governos por conta do aumento 
da violência e da criminalidade em geral. O Estado deve estar sempre 
atento, pensando em maneiras para fortalecer essa área.

Santa Catarina promove a segurança pública por meio da gestão das 
Polícias Militar (PM) e Civil (PC), do Corpo de Bombeiros (CBM), do Insti-
tuto Geral de Perícias (IGP) e do Departamento Estadual de Trânsito de 
Santa Catarina (DETRAN).

VALOR APLICADO

R$ 2,84 bilhões

Manutenção das 
atividades/serviços
R$ 0,74 bilhão

Pessoal e encargos
R$ 2,03 bilhões

Obras, equipamentos e 
demais investimentos

R$ 0,07 bilhão
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A maior despesa da área de segurança pública refere-se ao paga-
mento de salários e encargos do seu pessoal. Em 2019, esse valor repre-
sentou 71% do total da despesa em segurança pública, o que correspon-
de a R$ 2,03 bilhões.

Com mais de 18 mil servidores públicos distribuídos entre a PM, PC, 
CBM, IGP e DETRAN, esse gasto com pessoal torna-se necessário e im-
prescindível na melhoria da qualidade de vida da população catarinense.

Em 2019, Santa Catarina focou na reversão do quadro de violência dos 
últimos três anos por meio da inovação, da inteligência e da tecnologia.

Com o uso dessas ferramentas, foi visível a melhoria nos números de 
alguns indicadores da segurança pública estadual. Como exemplo, a re-
dução do número de furtos caiu para um total de 39.415 em 2019.

115.482
97.327

39.415

109.689

19.017 16.682 11.517
6.724

809

2016 2017 2018 2019

775990897

Furtos Roubos Homicídios
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E não para por aí, confira outros 
destaques:

5.321
veículos recuperados

140 municípios monitorados 
por 2.419 câmeras de 

videomonitoramento pelo 
Estado

821.328
Carteiras Nacionais de 

Habilitação (CNH) emitidas

2.186 
armas apreendidas no 
território catarinense

CNH

Você poderá encontrar mais informações sobre os números da segu-
rança pública em www.ssp.sc.gov.br.
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ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA

O trabalho e a educação são considerados pelo Estado pilares estra-
tégicos para a segurança nas unidades prisionais. O modelo de atividade 
laboral executado pelos detentos em Santa Catarina é classificado como 
referência nacional pelo Departamento Penitenciário Nacional (Depen). 
Nesse modelo, 7.200 presos trabalham por meio de 260 convênios firma-
dos entre o Estado, empresas e órgãos públicos.

VALOR APLICADO

R$ 1,15 bilhão

Manutenção das 
atividades/serviços

R$ 469,50 milhões

Salários e encargos
R$ 631,74 milhões

Obras, equipamentos e 
demais investimentos

R$ 44,33 milhões

Outras despesas

R$ 4,60 milhões
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Em 2019, os valores aplicados na área serviram para manter 23 mil 
internos distribuídos nas 51 unidades do Sistema Prisional do Estado e 
433 adolescentes alocados nas 25 unidades do Sistema Socieducativo 
de Santa Catarina.

O Projeto Mulheres Livres é destinado a auxiliar mulheres que pas- 
saram pelo sistema prisional e que têm filhos com até 12 anos. Esse pro-
grama funciona por meio de uma rede de apoio que ajuda essas mulhe-
res a recuperarem a autoestima, os estudos e a atividade profissional, de 
modo que possam retornar ao convívio familiar. Atualmente o programa 
atende 330 mulheres no Estado.

? Nos presídios, ficam as pessoas que ainda não têm a sua 
sentença decretada. Já as penitenciárias são destinadas às 
pessoas que já receberam a sentença/condenação e que não 
possuem mais nenhum recurso para recorrer.

Você sabe qual é a diferença entre 
presídio e penitenciária?

8.800
presos estudaram entre as modalidades Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), nos ensinos fundamental e 
médio ou no projeto Despertar pela Leitura

186
internos matriculados em 
cursos de nível superior

4.700
penas alternativas 

monitoradas
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AGRICULTURA
Santa Catarina está entre os estados mais importantes da agropecu-

ária brasileira, tendo como principal diferencial a produção de alimentos 
de qualidade. A agricultura é um setor econômico que influencia de for-
ma significativa o desenvolvimento estadual. É a fonte de saúde para a 
população e está presente em boa parte dos produtos que consumimos. 
Também é uma atividade econômica importante por propiciar a geração 
de empregos e renda.

VALOR APLICADO

R$ 628 milhões

Manutenção das 
atividades/serviços
R$ 120 milhões

Salários e encargos
R$ 466 milhões

Obras, equipamentos e 
demais investimentos

R$ 29 milhões

Outras despesas

R$ 12 milhões
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Em 2019, o Governo do Estado investiu no setor agrícola e pesqueiro, 
nas áreas de pesquisa agropecuária e extensão rural, defesa sanitária 
animal e vegetal, comercialização e fomento agropecuário.

No tocante à pesquisa agropecuária, assistência técnica e extensão 
rural, o Estado de Santa Catarina contou em 2019 com:

Principais áreas de 
investimentos no agronegócio

Fomento agropecuário: 72 mil 
beneficiários. R$ 60 milhões 

aplicados

1.730 servidores dedicados à 
pesquisa agropecuária, assistência 

técnica e extensão rural

13 centros de treinamento

13 unidades de pesquisa290 escritórios municipais

Fortalecimento da maricultura e 
da pesca: R$ 720 mil aplicados

Investimento para aquisição 
e cessão de uso de 491 

equipamentos: R$ 29 milhões

Financiamento de 205 imóveis 
rurais: R$ 28,7 milhões

600 produtores indenizados: 
brucelose e tuberculose

Regularização fundiária: 2.600 
agricultores beneficiados 

R$ 882 mil aplicados
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Benefícios proporcionados à sociedade:

Ações em sanidade animal e vegetal
A realização de fiscalizações no decorrer do exercício manteve o Esta-

do no ranking dos melhores indicadores do País.

Pesquisa agropecuária, assistência técnica e 
extensão rural

3.953 agricultores que praticaram alguma forma de produção limpa

1.610 aquicultores capacitados

24.354 famílias capacitadas

85.739 beneficiários em 137.356 ações

349 projetos de pesquisa em execução, com 15 homologações de novas 
tecnologias

324 unidades de referência técnica em 2019

303 jovens capacitados em empreendedorismo rural

Participação no desenvolvimento de projetos para a aplicação de recursos 
em financiamentos que superaram 126 milhões de reais em 281 municípios

Segurança agropecuária e qualidade dos alimentos

Realizados mais de 513 mil exames de doenças infectocontagiosas, o que 
resultou na indenização de 676 processos, totalizando em torno de 7 milhões 
de reais

1,2 milhão de Guias de Trânsito Animal (GTAs)

Realização de 550 mil fiscalizações, resultando em torno de 18 mil exames 
para diagnósticos de doenças em animais

Mais de 2.300 estabelecimentos com produtos de origem animal fiscalizados, 
sendo colhidas e processadas 9 mil amostras

Realização de 1.250 fiscalizações que garantiram 83% de conformidade de 
resíduos de agrotóxicos em produtos de origem vegetal

Rastreabilidade dos animais: mais de 1,1 milhão de brincos de identificação
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E SUSTENTÁVEL

No âmbito econômico, o Estado procurou valorizar empreendedores 
em diferentes níveis da cadeia produtiva, de modo a articular ações do 
Governo e de empresas, universidades e organizações da sociedade civil 
em prol da inovação.

Desenvolvimento 
Econômico

Ciência, 
Tecnologia e 
Inovação

Meio 
Ambiente

48



Santa Catarina, com o intuito de promover a competitividade e a me-
lhoria no ambiente de negócios, contou em 2019 com programas como:

Em se tratando de meio ambiente, Santa Catarina tem por objetivo 
se tornar referência nacional e internacional no uso da inovação para o 
desenvolvimento sustentável, aliando a preservação do meio ambiente a 
uma agenda ambiental estratégica.

29 empresas habilitadas

R$ 3,88 bilhões em investimentos habilitadosPRODECPRODEC
R$ 23,49 milhões em concessões de crédito

Mais de 8 mil microempreendedores individuais 
apoiados

Rapidez na abertura de empresas

Integração entre os sistemas dos órgãos 
responsáveis pela emissão de alvarás

146.855 empresas constituídas em 2019
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Destaque para as seguintes ações:

2.319 hectares de áreas conservadas em mananciais de 
abastecimento público: São Bento do Sul 

e Balneário Camboriú

Sistema Web de autodeclaração: inventário de emissões 
industriais; relatório preliminar de inventário de emissões 
industriais; inventário de emissões veiculares; e inventário 
de emissão pela queima de biomassa de Santa Catarina

Participação do Planejamento do Plano de Ação Territorial 
para a Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção 

do Planalto Sul

341.000 imóveis cadastrados no Estado

59% de adesão ao Programa de Regularização 
Ambiental (PRA)

Programa Produtor de Água de 
Santa Catarina

Gestão da Qualidade do Ar

Pró-Espécies

Propriedade e Posse em Área 
Rural de Preservação
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INVESTIMENTOS DE 
INFRAESTRUTURA EM 
TRANSPORTES

Os investimentos de infraestrutura em transportes correspondem 
aos valores aplicados em estradas (rodoviário), portos (hidroviário) e 
aeroportos (aéreo), os quais são muito importantes para o desenvol-
vimento da economia catarinense e também para atrair novos investi-
mentos para o Estado.

VALOR APLICADO

R$ 435 milhões

Transporte Rodoviário

R$ 427 milhões

Transporte Hidroviário
R$ 7 milhões

Outros investimentos

R$ 0,15 milhão
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Ações em Transporte Rodoviário
(R$ milhões)

Demais

Conservação de rodovias

Ações na área de infraestrutura

Reabilitação e aumento de capacidade

Apoio ao sistema viário

Conclusão de via expressa

Conservação e reabilitação de travessias

Terraplanagem e pavimentação

17,49

21,47

27,11

28,02

37,05

72,71

108,77

114,28

R$ 32 milhões – SC-390, trecho BR-116
R$ 24 milhões –  SC-120, trecho Curitibanos
R$ 12 milhões – SC-477, trecho Papanduva

Conclusão da Via Expressa 
Sul e acessos ao Aeroporto 

Internacional de Florianópolis

R$ 100 milhões
Reabilitação da 

Ponte Hercílio Luz
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ASSISTÊNCIA SOCIAL

A Assistência Social é responsável pela gestão do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) e organiza a oferta deste serviço em todo o Es-
tado. Além disso, promove a garantia dos direitos e a proteção social das 
famílias, crianças, adolescentes, jovens, pessoas com deficiência, idosos 
em vulnerabilidade social e de todos que dela necessitarem.

VALOR APLICADO

R$ 108,75 milhões

Manutenção das 
atividades/serviços
R$ 74,59 milhões

Salários e encargos
R$ 21,58 milhões

Obras, equipamentos e 
demais investimentos
R$ 12,59 milhões
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Principais 
números da 
Assistência 

Social

Proteção 
Social Básica

Programa 
Gestação Múltipla

Programa 
Santa Renda

Programa 
Bolsa-família

Programa Procurando 
Caminhos

Cadastro Único 
1.064.753 registros

258.103 famílias atendidas no 
Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família (Paif)

45.038 usuários atendidos 
no Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV)

1.988 usuários do Serviço 
de Proteção Social Básica no 
Domicílio para Pessoas com 
Deficiência e Idosas

350 crianças atendidas

35 mil famílias beneficiadas

121 mil famílias atendidas

470 jovens atendidos

sendo 5.762 imigrantes 
de 84 nacionalidades

R$ 2,1 milhões aplicados

Cerca de R$ 6 milhões 
repassados
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R$ 6,8 milhões
investidos

R$ 4,6 milhões
investidos

12 CRAS

13 CRAS

1 Centro Dia

1 Centro 
de Acolhimento

2 CREAS

3 CREAS

Os cidadãos recebem os atendimentos da assistência social, de acor-
do com a complexidade, nos Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS) e nos Centros de Referência Especializados de Assistência Social 
(CREAS). Verifique os investimentos realizados pelo Estado nessas uni-
dades de atendimento:

Obras concluídas

Obras em andamento

55



SERVIDORES ATIVOS

Servidor público é a pessoa que ocupa legalmente cargo ou função 
pública para prestar serviços à sociedade e ao Estado, visando ao inte-
resse público e ao bem comum. Os servidores públicos são fundamentais 
na disponibilização dos serviços e no atendimento à população, desem-
penhando atividades de extrema relevância para o bem-estar dos cida-
dãos, como servidores da saúde, educação, segurança, além de todas as 
demais áreas de governo. Para entregar aos mais de 7 milhões de cata-
rinenses todos esses serviços públicos de qualidade, o Poder Executivo 
conta com cerca de 91 mil servidores em atividade.

VALOR APLICADO

R$ 10,43 bilhões

Educação
R$ 2,62 bilhões

25%

Saúde
R$ 1,12 bilhão

11%

Segurança
R$ 2,03 bilhões

19%

Outras áreas
R$ 4,65 bilhões

45%
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PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS

A previdência objetiva assegurar os benefícios de aposentadoria aos 
servidores públicos e de pensão por morte a seus dependentes. Em 2019, 
ela foi custeada pela contribuição dos servidores (15%) e pela contribui-
ção patronal paga por Santa Catarina (23%).

Além dessas duas contribuições, o sistema necessita de um aporte 
adicional do Estado para cobrir o deficit previdenciário (despesas maio-
res do que a arrecadação previdenciária).

Hoje existe menos de um servidor em atividade para cada servidor 
aposentado. Como as contribuições previdenciárias descontadas dos 
servidores em atividade e dos inativos são também alocadas para pa-
gar os benefícios recebidos pelos aposentados e pensionistas, essa conta 
não fecha, forçando o Estado a aportar recursos para equilibrar os gastos 
da previdência pública, além da contribuição patronal que já aplica no 
sistema previdenciário.

VALOR APLICADO

R$ 6,82 bilhões
QUE SÃO CUSTEADOS POR:

Complementação 
previdenciária (deficit)

R$ 4,11 bilhões

Contribuição dos 
servidores

R$ 1,04 bilhão

Contribuição 
patronal

R$ 1,56 bilhão
Outros

R$ 0,11 bilhão
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Para tentar diminuir essa crescente demanda por aporte de recursos 
públicos no equilíbrio das contas da previdência, o Estado de Santa Ca-
tarina, com base na Emenda Constitucional Federal nº 103/2019, enviou 
à Assembleia Legislativa a Proposta de Emenda à Constituição Estadual 
nº 13.3/2019 (PEC nº 13.3/2019), visando alterar a idade mínima para a 
aposentadoria dos servidores públicos estaduais.

Espera-se, com isso, diminuir parte da insuficiência financeira do Regi-
me Próprio de Previdência dos Servidores Estaduais nos próximos anos.

Outras Receitas Outras Despesas

Contribuição 
Patronal do Governo

Valores Pagos aos 
Pensionistas

Desconto 
Previdenciário sobre 
Servidores Inativos

Desconto 
Previdenciário sobre 

Servidores Ativos Benefícios Pagos aos 
Servidores Inativos

R$ 1,56
R$ 1,06

R$ 0,77

R$ 5,67

R$ 0,27

R$ 0,11 R$ 0,09

Receitas 
Previdenciárias

R$ 2,71 bilhões

Despesas 
Previdenciárias 
R$ 6,82 bilhões

(R$ em bilhões)

Aporte 
do Governo

R$ 4,11
bilhões
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DÍVIDA PÚBLICA
A gestão da dívida pública merece atenção especial, pois o Estado 

precisa honrar os compromissos assumidos com instituições financeiras 
que repassaram dinheiro a título de empréstimos e financiamentos. Isso 
envolve o pagamento das parcelas que são compostas pelo valor princi-
pal (amortização) e pelos juros e encargos associados.

As despesas com pagamento da dívida em 2019 somaram R$ 1,97 
bilhão e corresponderam a 7% do total das despesas estaduais do ano.

Dívida pública são todas as dívidas contraídas 
pelo Governo.

Despesa com a dívida pública
R$ 1,97 bilhão

R$ 0,95
bilhão

R$ 1,02 
bilhão

48,2%
Amortização 

da dívida 51,8%
Juros e encargos 

da dívida

20
19
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A Dívida do Estado ao final  de 2019 era de R$ 23,19 bilhões. Desse total, 
R$ 19,87 bilhões (85,67%) referem-se à dívida de empréstimos e financia-
mentos, R$ 2,25 bilhões (9,71%) são de Precatórios e R$ 1,07 bilhão (4,62%) 
corresponde a outras dívidas.

A seguir detalha-se a dívida de empréstimos e financiamentos. A dívida 
interna representa os empréstimos e financiamentos obtidos de agentes na-
cionais, e a dívida externa provém de instituições internacionais.

É importante destacar que a maior parte dessa dívida resulta de com-
promissos assumidos no passado com o objetivo de atrair recursos para 
grandes investimentos como estradas, pontes, escolas, hospitais, portos 
e demais obras de infraestrutura. Da mesma forma que você, quando 
financia um bem de alto valor (imóvel, veículo, etc.), o faz para melhorar 
a sua qualidade de vida, os investimentos são essenciais e contribuem 
para o desenvolvimento do Estado, ainda que a dívida persista por um 
longo período de tempo.

Dívida 
Interna
R$ 16,70

Dívida 
Externa
R$ 3,16

Dívida de Empréstimos e Financiamentos
(R$ bilhões)

Credores 
Nacionais:

União – R$ 9,90
Banco do Brasil – R$ 3,08
BNDES¹¹ – R$ 3,72

Credores Internacionais:

Bank of America – R$ 1,30
BID¹² – R$ 1,23
BIRD¹³ – R$ 0,37
CAF14 – R$ 0,26

11. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.
12. Banco Interamericano de Desenvolvimento.
13. Banco Interamericano para Reconstrução e Desenvolvimento.
14. Corporação Andina de Fomento.
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CAPÍTULO 8

QUANTO FOI 
APLICADO 
PELO ESTADO?

Agora que visualizamos algumas áreas de governo e após conhecer 
um pouco mais acerca dos valores aplicados e das ações realizadas, você 
pode estar se questionando sobre qual foi o valor total aplicado em 2019 
pelo Estado.

O total aplicado foi de R$ 28,04 bilhões considerando os valores com-
prometidos no orçamento anual do Estado, ou seja, compromissos as- 
sumidos por Santa Catarina com fornecedores de materiais e serviços, as-
sim como despesas com pessoal, dívida pública e outras relacionadas à 
manutenção dos serviços públicos. Esse valor inclui os Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, além do Ministério Público, de forma consolidada.
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Despesa Total

R$ 28,04 bilhões

Salários e encargos 50,03%

Manutenção dos serviços 23,92%

Dívida pública 7,02%

Obras, equipamentos e demais investimentos 4,15%

Total 85,12%

Salários e encargos 2,52%

Manutenção dos serviços 0,82%

Obras, equipamentos e demais investimentos 0,07%

Total 3,40%

Salários e encargos 6,28%

Manutenção dos serviços 1,95%

Obras, equipamentos e demais investimentos 0,23%

Total 8,46%

Salários e encargos 2,31%

Manutenção dos serviços 0,55%

Obras, equipamentos e demais investimentos 0,15%

Total 3,01%
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Estágios da Despesa

Para a utilização dos recursos públicos, é necessário respeitar diversas 
regras estabelecidas em normativos legais.

As normas gerais para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
dos entes federativos (União, estados, municípios e Distrito Federal) 

foram estabelecidas pela Lei nº 4.320/1964.

Assim, para a execução das despesas, é de fundamental importância 
que os gestores dos órgãos fiquem atentos aos estágios que a Lei nº 

4.320/1964 estabelece, salvo exceções previstas 
em legislações posteriores.

Empenho Liquidação Pagamento

Nesse primeiro 
estágio, a autoridade 
competente cria para 
o Estado a obrigação 
de pagamento. 
É o momento em 
que a despesa é 
comprometida, isto 
é, reserva-se uma 
parcela do orçamento 
para a realização 
daquela despesa.

É o segundo estágio 
da despesa, em 
que um servidor 
responsável faz a 
verificação da entrega 
do produto adquirido 
ou do serviço prestado. 
É nesse momento 
que é conferido se 
a despesa atende 
às especificações 
contratadas.

O pagamento é 
o último estágio 
da despesa. Após 
cumprido o estágio da 
liquidação, a despesa 
é encaminhada para 
o seu respectivo 
pagamento, que 
poderá ocorrer durante 
o exercício ou em 
exercícios posteriores. 
Nesse caso, o órgão 
passa a ter os 
chamados Restos a 
Pagar, que são as 
despesas empenhadas 
mas não pagas até o 
dia 31 de dezembro, 
distinguindo-se as 
liquidadas (2º estágio) 
das não liquidadas.

63



Em 2019, o Estado de Santa Catarina apresentou os seguintes valores 
para cada estágio da despesa:

? Existem as Despesas Correntes e as Despesas de Capital. As 
Despesas Correntes são aplicadas no custeio (manutenção) 
da máquina pública, e as Despesas de Capital são aquelas 
aplicadas em investimentos.

Você sabia que as despesas são classificadas em 
duas categorias econômicas? 

Despesas Empenhadas R$ 28,04 bilhões
Despesas Correntes R$ 25,80 bilhões

Despesas de Capital R$ 2,24 bilhões

Despesas Liquidadas R$ 27,26 bilhões
Despesas Correntes R$ 25,24 bilhões

Despesas de Capital R$ 2,02 bilhões

Despesas Pagas R$ 26,94 bilhões
Despesas Correntes R$ 24,93 bilhões

Despesas de Capital R$ 2,01 bilhões
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CAPÍTULO 9

QUAL FOI O 
RESULTADO 
DO ANO?

Ao longo de 2019, ocorreu a execução do orçamento, ou seja, as recei-
tas foram arrecadadas, entrando dinheiro nos cofres públicos, assim como 
os recursos foram utilizados. Confrontando-se as receitas líquidas (R$ 
28,20 bilhões) com as despesas executadas (R$ 28,04 bilhões), apura-se 
o Resultado Orçamentário.

Para você entender melhor o resultado 
apresentado a seguir, vamos recapitular 

sobre o orçamento do Estado, para o qual foi 
estimado um valor de receitas que corresponde 
aos ingressos de recursos e fixado um valor de 

despesas referente aos gastos em diversas áreas 
e serviços públicos.

O resultado foi superavitário em R$ 0,16 bilhão, indicando que as 
receitas orçamentárias arrecadadas no ano foram maiores do que as 

despesas orçamentárias executadas no mesmo período.

R$ 28,20 
bilhões

R$ 0,16
bilhão

R$ 28,04 
bilhões

Receita 
Líquida

Resultado 
Orçamentário

Despesa 
Executada
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CAPÍTULO 10

VAMOS GOVERNAR 
JUNTOS?

Após entendermos quanto ingressou de recursos no Estado e quais as 
origens desses recursos, foi possível saber também que nem todo esse 
montante pode ser utilizado pelo Poder Executivo, pois existem repasses 
obrigatórios para outros Poderes, Órgãos, entes e outras deduções. Na se-
quência, analisamos a aplicação desses recursos em algumas áreas de 
governo, tais como saúde, educação, segurança pública, assistência social 
e previdência.

Assim, você pôde ter uma noção de como ocorre o funcionamento da 
máquina pública, entender que o Estado trabalha com escassez de recur-
sos e que precisa cada vez mais qualificar o gasto público, sabendo aplicar 
de forma eficiente e assertiva os valores que ele arrecada.

Na prática, aplicar os recursos públicos com qualidade e eficiência traz 
excelentes retornos para a sociedade. Para você ter uma ideia da impor-
tância e da diferença que essa ação faz, veja alguns resultados em 2019:

Maior produtor nacional 
de suínos, cebola, 
pescados e moluscos

1.056 escolas 
públicas receberam 
kit com lousa digital

Primeiro lugar no ranking 
nacional de doadores, 
com 44,5 doadores por 
milhão de população, 
realizando 1.507 
transplantes em 2019

Programa Juro Zero 
Linha de crédito de até 
R$ 3 mil para mais de 8 
mil microempreendedores 
individuais. Se não houver 
atraso nos pagamentos, 
o Governo paga a última 
prestação
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O que você faria para tornar o 
Estado ainda melhor?

QUER SABER COMO?

Vamos aprimorar o exercício da cidadania?!

1. Primeiro você pode acompanhar a gestão das finanças estaduais 
nos Portais da Transparência das entidades estaduais, como 
o Portal do Poder Executivo (transparencia.sc.gov.br). O Portal 
apresenta informações de forma estruturada e descomplicada, 
facilitando o entendimento do conteúdo. Nele você encontra 
informações sobre receitas, despesas, patrimônio, licitações, 
contratos, obras, transferências, remuneração dos servidores, 
diárias, dívida pública, além de ter acesso à prestação de contas do 
Governo de maneira detalhada, aos instrumentos de planejamento e 
orçamento (PPA, LDO e LOA), entre outras informações que podem 
ajudar você a exercer a sua cidadania.
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2.

3.

Você também pode participar das audiências públicas regionalizadas 
que acontecem durante a elaboração do Plano Plurianual (PPA), da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual 
(LOA), e apresentar propostas que beneficiem a sua comunidade ou 
alguma política pública que afete diretamente a população.

Outra forma de estar mais próximo da gestão estadual é participar 
dos Conselhos Estaduais. Eles funcionam como órgãos consultivos, 
normativos e de fiscalização das políticas públicas. Atuando em 
diversas áreas como educação, saúde, assistência social, cultura, 
esportes, entre outros, os Conselhos possuem estatuto e regimento 
interno, e sempre contam com representantes da sociedade civil.

Você sabia que o Governo tem um Portal 
de Serviços?

Uma novidade em 2019 foi o lançamento do Portal Digital do Governo. 
Nesse site, você vai encontrar todos os serviços estaduais por tema, assim 
como os destaques de cada área. O endereço para acesso ao Portal de 
Serviços é https://www.sc.gov.br/servicos. Acesse, pesquise e conheça um 
pouco mais sobre os destaques das áreas do Governo, afinal todos esses 
serviços estão disponíveis para atender você.
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Aqui concluímos o Balanço Cidadão 2019, que 
retratou de forma geral como foram as finanças 

estaduais desse ano.

Este é apenas o ponto de partida para um mundo de 
conhecimento na área da gestão dos recursos públicos.
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DIRETORIA DE
CONTABILIDADE E DE
INFORMAÇÕES FISCAIS

Você é o objetivo principal da 
gestão pública.

Participe, analise e contribua 
com a melhoria contínua de 
sua qualidade de vida e da 
dos demais  cidadãos. 

Assim, faremos de Santa 
Catarina um estado ainda 
melhor para se viver.

VAMOS JUNTOS!


